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Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Miracema, com a presença dos Vereadores Fabrício de Sá Xavier, Jocimar Vaz Freire​, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Aimoré da Silva Almeida, Caio Rocha de Souza, Hugo Fernandes, Marcelo Souto Padilha, Maurício Sant’Ana Soares e Sérgio Adrian de Souza, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Fabrício de Sá Xavier, solicitou ao Vereador Jocimar Vaz Freire, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada a ausência do Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares. Justificada. Em seguida o Sr. Presidente fez a leitura do seguinte texto bíblico: Provérbios, Capítulo 12, Versículos de 01 à 05. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício nº 298/2021 do Gabinete do Prefeito Municipal encaminhando Projeto de Lei; 02) Ofício nº 995/2021 – 2PJTCOSAP do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; 03) Ofício SEMMAM nº 172/2021 da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 08 (oito) Projetos de Lei e 01 (um) Projeto de Decreto Legislativo: O Vereador Carlos Magno da Silva Peres solicitou que todos os Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Dispõe sobre normas para a implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte e de telecomunicações e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.997, de 16 de dezembro de 2021. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 1º - A implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte e de telecomunicações no município fica disciplinada por esta lei, observado o disposto na legislação e na regulamentação federal pertinente. § 1º - Não estão sujeitas às prescrições previstas nesta Lei os radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, bem como as infraestruturas de radionavegação aeronáutica e as de telecomunicações aeronáuticas, fixas e móveis, destinadas a garantir a segurança das operações aéreas, cujos funcionamentos deverão obedecer à regulamentação própria. Art. 2º - Para os fins de aplicação desta lei, adotar-se-ão as normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL e as seguintes definições: Área Precária: área sem regularização fundiária; Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR): conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel: certa ETR implantada para permanência temporária com a finalidade de cobrir demandas emergenciais e/ou específicas, tais como eventos, situações calamitosas ou de interesse público; Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. Instalação Externa: Instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, totens, topo de edificações, fachadas, caixas d’água etc.; Instalação Interna: – Instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, centros comerciais, aeroportos, centros de convenção, shopping centers e malls, estádios etc.; Infraestrutura de Suporte:  meios físicos fixos utilizados para dar suporte a redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; Poste – infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar as ETR´s; Poste de Energia ou Poste de Iluminação Pública: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão e/ou distribuição de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar ETRs; Prestadora – Pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de telecomunicações; Torre – infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada; Radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos. Art. 3º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. § 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. § 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. § 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal. § 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. Art. 4º - Não estará sujeita ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando aos interessados comunicar previamente a implantação e funcionamento ao órgão municipal encarregado de licenciamento urbanístico: I - de ETR Móvel; II - de ETR de Pequeno Porte; III - de ETR em Área Internas; IV - a substituição da infraestrutura de suporte para ETR já licenciada; e V - O compartilhamento de infraestrutura de suporte e ETR já licenciada. Art. 5º - O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento em qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em legislação e regulamentação federal para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos. Parágrafo Único: Os órgãos municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal de telecomunicações no caso de eventuais indícios de irregularidades quanto aos limites legais de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. Art. 6º - A instalação de novas Infraestruturas de Suporte levará em conta a redução do impacto urbanístico, bem como observará as condições de compartilhamento de infraestruturas previstas nas regulamentações federais pertinentes. § 1º A expedição da licença para instalação de nova Infraestrutura de Suporte será precedida de avaliação de eventual capacidade excedente nas infraestruturas existentes no entorno do local da pretendida instalação. § 2º É obrigatório o compartilhamento da capacidade excedente de Infraestruturas de Suporte existentes, exceto quando houver justificado motivo técnico. § 3º A construção e a ocupação de Infraestruturas de Suporte devem ser planejadas e executadas com vistas a permitir seu compartilhamento pelo maior número possível de prestadoras. CAPÍTULO II - DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO - Art. 7º - Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação externa das infraestruturas de suporte deverá atender às seguintes disposições para viabilizar as ETRs: I - Em relação à instalação de torres, 3m (três metros), do alinhamento frontal, e 1,5m (um metro e meio), das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo da base da torre em relação à divisa do imóvel ocupado; II - Em relação à instalação de postes, 1,5m (um metro e meio) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo do poste em relação à divisa do imóvel ocupado. §1º - Poderá ser autorizada a implantação de infraestrutura de suporte sem observância das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para sua implantação, devidamente justificada junto aos órgãos Municipais competentes pelo interessado, mediante laudo que justifique a necessidade de sua instalação e indique os eventuais prejuízos caso não seja realizado. §2°- As restrições estabelecidas nos incisos I e II não se aplicam aos demais itens da infraestrutura de suporte, tais como: containers, esteiramento, entre outros). §3º - As restrições estabelecidas no inciso II, deste artigo, não se aplicam aos postes, edificados ou a edificar, em bens públicos de uso comum. Art. 8º - Poderá ser admitida a instalação de abrigos de equipamentos da Estação transmissora de radiocomunicação nos limites do terreno, desde que: I - Não exista prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; II - Não seja aberta janela voltada para a edificação vizinha. Art. 9º - A instalação dos equipamentos de transmissão, containers, antenas, cabos e mastros no topo e fachadas de edificações é admitida desde que sejam garantidas condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis, para as pessoas no interior da edificação e para aquelas que acessarem o topo do edifício. §1° - Nas ETRs e infraestrutura de suporte instaladas em topos de edifícios não deverão observar o disposto nos incisos I e II do artigo 7º da presente Lei. § 2° - Os equipamentos elencados no caput deste artigo obedecerão às limitações das divisas do terreno do imóvel, não podendo apresentar projeção que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. Art. 10 - Os equipamentos que compõem a ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos e estabelecidos em legislação pertinente. Art. 11. A implantação das ETRs deverá observar as seguintes diretrizes: I – Redução do impacto paisagístico, sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, nos termos da legislação federal; II – Priorização da utilização de equipamentos de infraestrutura já implantados, como redes de iluminação pública, sistemas de videomonitoramento público, distribuição de energia e mobiliário urbano; e III – priorização do compartilhamento de infraestrutura no caso de implantação em torres de telecomunicação e sistema rooftop. CAPÍTULO III - DA OUTORGA DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRA E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - Art. 12 – A implantação das Infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações depende da expedição de Alvará de Construção. Art. 13 - A atuação e eventual autorização do órgão ambiental pertinente ou do órgão gestor somente será necessária quando se tratar de instalação em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação. § 1º – O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, ocorrerá de maneira integrada ao procedimento de licenciamento urbanístico, cujas autorizações serão expedidas mediante procedimento simplificado. § 2º – A licença ambiental de implantação da infraestrutura terá prazo indeterminado, atestando que a obra foi executada, conforme projeto aprovado. Art. 14 – O pedido de Alvará de Construção será apreciado pelo órgão municipal competente e abrangerá a análise dos requisitos básicos a serem atendidos nas fases de construção e instalação, observadas as normas da ABNT, e deverá ser instruída pelo Projeto Executivo de Implantação da infraestrutura de suporte para estação transmissora de radiocomunicação e a planta de situação elaborada pela requerente. Parágrafo Único – Para solicitação de emissão do Alvará de Construção deverão ser apresentados os seguintes documentos: I - Requerimento; II - Projeto executivo de implantação da infraestrutura de suporte e respectiva(s) ART(s); II - Autorização do proprietário ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel; IV - Contrato/Estatuto social da empresa responsável e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; V - Procuração emitida pela empresa responsável pelo requerimento de expedição do Alvará de Construção, se o caso; VI - Comprovante de quitação de taxa única de análise e expedição de licenças no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal) a ser recolhido aos cofres públicos do município. Art. 15 – O Alvará de Construção, autorizando a implantação das Infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações, será concedido quando verificada a conformidade das especificações constantes do Projeto executivo de implantação com os termos desta lei. Art. 16 – Após a instalação da infraestrutura de suporte, a Detentora deverá requerer ao órgão municipal competente a expedição do Certificado de Conclusão de Obra. Parágrafo único. O Certificado de Conclusão de obras terá prazo indeterminado, atestando que a obra foi executada, conforme projeto aprovado. Art. 17 - O prazo para análise dos pedidos e outorga do Alvará de Construção, bem como do Certificado de Conclusão de Obra, será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de apresentação dos requerimentos acompanhados dos documentos necessários. Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, se o órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de licenciamento, a(s) empresa(s) interessada(s) estará(ão) habilitada(s) a construir, instalar e ceder sua infraestrutura de suporte, incluindo os equipamentos de telecomunicações, ressalvado o direito de fiscalização do cumprimento da conformidade das especificações constantes do seu Projeto executivo de implantação pelo município. Art. 18 – A eventual negativa na concessão da outorga do Alvará de Construção, da Autorização Ambiental ou do Certificado de Conclusão de Obra deverá ser fundamentada e dela caberá recurso administrativo. Art. 19 – Na hipótese de compartilhamento, fica dispensada a empresa compartilhante de requerer Alvará de Construção, da Autorização Ambiental e do Certificado de Conclusão de Obra, nos casos em que a implantação da detentora já esteja devidamente regularizada. CAPÍTULO IV - DA FISCALIZAÇÃO - Art. 20 - A fiscalização do atendimento aos limites referidos no artigo 5º desta lei para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de radiocomunicação, bem como a aplicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL, nos termos dos artigos 11 e 12, inciso V, da Lei Federal nº 11.934/2009. Art. 21 – Constatado o desatendimento de quaisquer dos requisitos estabelecidos nesta lei, o órgão outorgante deverá intimar a prestadora responsável para que no prazo de 30 (trinta) dias proceda às alterações necessárias à adequação. CAPÍTULO V - DAS PENALIDADES - Art. 22 - Constituem infrações à presente Lei: I - Instalar e manter no território municipal infraestrutura de suporte para estação transmissora de radiocomunicação sem o respectivo Alvará de Construção, autorização ambiental (quando aplicável) e Certificado de Conclusão de Obra, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei; II - Prestar informações falsas. Art. 23 - Às infrações tipificadas nos incisos do artigo anterior aplicam-se as seguintes penalidades: I - Notificação de Advertência, na primeira ocorrência; II - Multa, na segunda ocorrência, consoante legislação municipal. Art. 24 - As multas a que se refere esta lei devem ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua imposição ou da decisão condenatória definitiva, sob pena de serem inscritas em Dívida Ativa. Art. 25 - A empresa notificada ou autuada por infração à presente lei poderá apresentar defesa, dirigida ao órgão responsável pela notificação ou autuação, com efeito suspensivo da sanção imposta, no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação ou autuação. Art. 26 – Caberá recurso em última instância administrativa das autuações expedidas com base na presente lei ao Prefeito do Município, também com efeito suspensivo da sanção imposta. CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Art. 27 - Todas as Estações Transmissora de Radiocomunicação que se encontrem em operação na data de publicação desta lei, ficam sujeitas à verificação do atendimento aos limites estabelecidos no artigo 5º, através da apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL, sendo que as licenças já emitidas continuam válidas. § 1º - Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação desta lei, podendo ser prorrogado por igual período a critério do executivo municipal, para que as prestadoras apresentem a Licença para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações para as Estações Rádio Base referidas no caput deste artigo e requeiram a expedição de documento comprobatório de sua regularidade perante o Município. § 2º - O prazo para análise do pedido referido no parágrafo acima será de 30 (trinta) dias contados da data de apresentação do requerimento acompanhado da Licença para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações para a Estação transmissora de radiocomunicação. § 3º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo acima, se o órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de expedição de documento comprobatório de regularidade, a empresa requerente estará habilitada a continuar operando a Estação transmissora de radiocomunicação de acordo com as condições estabelecidas na licença para funcionamento da Anatel, até que o documento seja expedido. § 4º - Após as verificações ao disposto neste artigo, e com o cumprimento dos prazos estabelecidos e apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações, cabe ao poder público municipal emitir Termo de Regularidade da Estação transmissora de radiocomunicação. Art. 28 - As infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações que estiverem implantadas até a data de publicação desta lei, e não estejam ainda devidamente licenciadas perante o Município nos temos desta Lei, ficam sujeitas à verificação do atendimento aos requisitos aqui estabelecidos. § 1º - Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação desta lei, podendo ser renovado por igual período a critério do executivo municipal, para que as detentoras apresentem os documentos relacionados no parágrafo único do artigo 14º desta lei e requeiram a expedição de documento comprobatório de sua regularidade perante o Município. §2° - Nos casos de não cumprimento dos parâmetros da presente lei, será concedido o prazo de 02 (dois) anos para adequação das infraestruturas de suporte mencionadas no caput. §3º Em casos de eventual impossibilidade de total adequação, essa será dispensada mediante apresentação de laudo ou documento equivalente que demonstre a necessidade de permanência da infraestrutura devido aos prejuízos causados pela falta de cobertura no local. § 4° - Durante os prazos dispostos nos §1º, §2º acima, não poderão ser aplicadas sanções administrativas às detentoras de infraestrutura de suporte para Estação transmissora de radiocomunicação mencionadas no caput motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. § 5º – Após os prazos dispostos nos §1º, §2º acima, no caso da não obtenção pela detentora do documento comprobatório da regularidade da Estação perante o Município ou apresentação do laudo técnico ou documento similar que demonstre a necessidade da permanência da infraestrutura, será aplicada multa de XX UFM mensais (equivalendo a R$ 500,00). Art. 29- Em casos eventuais de necessidade de remoção de uma Estação transmissora de radiocomunicação, a detentora terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da comunicação da necessidade de remoção pelo poder público, para protocolar o pedido de autorização urbanística para a infraestrutura de suporte que irá substituir a Estação a ser remanejada. § 1º A remoção da estação transmissora de radiocomunicação deverá ocorrer em no máximo 180 (cento e oitenta) dias a partir da emissão das licenças de infraestrutura da Estação que irá a substituir. § 2º O prazo máximo para a remoção de Estação Transmissora de radiocomunicação não poderá ser maior que 2 (dois) anos a partir do momento da notificação da necessidade de remoção pelo poder público. § 3º Nos dois primeiros anos de vigência dessa lei, devido ao alto volume de estações transmissoras de radiocomunicação que passarão por processo de regularização, todos os prazos mencionados no Art. 29º serão contados em dobro. Art. 30 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário. 02) Projeto de Lei que dispõe sobre a Autorização para Abono de Forma Excepcional, de Saldo dos Recursos Financeiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB – aos Servidores em Efetivo Exercício na Educação Básica do Município de Miracema. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.998, de 16 de dezembro de 2021. A Câmara Municipal de Miracema, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder abono, em caráter excepcional, de eventual saldo dos recursos financeiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB de que tratam os artigos 25 e 26 da Lei Federal 14.113/2020, apurado no exercício de 2021. § 1º. Os benefícios deverão ser concedidos aos profissionais da educação básica definidos nos termos do artigo 61 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. § 2º. Consideram-se profissionais em efetivo exercício aqueles em atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério, associada à sua regular vinculação contratual com o Município de Miracema, estatutária ou temporária, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos em Lei, com ônus para o Município, que não impliquem em rompimento da relação jurídica existente. § 3º O abono de que trata o caput se refere às sobras do superávit do FUNDEB apurados no exercício de 2021, sendo distribuídos aos elegíveis dos de 70% (setenta por cento) com recurso do FUNDEB, destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério. § 4º Os demais servidores que atuam na atividade “meio de ensino” elegíveis poderão receber o abono com recursos próprios municipais. Art. 2º. Os benefícios tratados por esta Lei são transitórios e não se incorporam à remuneração do servidor para qualquer efeito. Art. 3º. São objetivos do Abono Excepcional do FUNDEB: I- Fomentar a política de valorização dos Profissionais do Magistério que se encontram exercendo suas funções na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer; II- Subsidiar e apoiar os profissionais da educação, objetivando melhoria da qualidade da Educação Municipal; III- Propiciar melhorias nas condições de trabalho dos Profissionais do Magistério, em consonância com a Estratégia 7.5 do Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 13.005/2014) e com o Plano Municipal de Educação (Lei Municipal nº 1.367/2011). Art. 4º. Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e de Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB acompanhar e fiscalizar a presente Lei. Art. 5º. A concessão dos benefícios deverá considerar as vedações previstas no Art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. Art. 6º. Para fins de cumprimento das normas e diretrizes desta Lei, o Município deverá editar decreto regulamentador. Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 03) Projeto de Lei que Promove a criação da Secretaria Municipal de Emprego e Renda, altera o artigo 52 da Lei 798/99, altera os anexos I e V da Lei 813/99, e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.999, de 16 de dezembro de 2021. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Capítulo I - DA DENOMINAÇÃO, COMPETÊNCIAS E DA VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA - Artigo 1º - Fica criada a Secretaria Municipal de Emprego e Renda, como órgão integrante da administração Direta do Município de MIRACEMA RJ, acrescentando ao artigo 52 da Lei 798, de 04 de Novembro de 1999, destinada a desenvolver as relações de trabalho no Município, de acordo com as políticas públicas, visando à formação profissional dos munícipes, a melhoria das oportunidades de trabalho, de renda e a manutenção ou ampliação dos postos de trabalho. Artigo 2º - São atribuições específicas da Secretaria Municipal de Emprego e Renda: I - Apoiar o trabalhador em suas necessidades de qualificação, requalificação e orientação profissional e inserção no mercado de trabalho; II - Executar ações autônomas ou conjuntas com outras esferas de governo visando a implementação das políticas de emprego e renda; III - Estabelecer parcerias e empenhar esforços para a realização de convênios com sindicatos, organizações não governamentais, entidades representativas, Estado e União, para aperfeiçoamento da qualidade do trabalhador e da ampliação do mercado de trabalho; IV - Elaborar e implementar projetos de apoio às iniciativas voltadas ao trabalho alternativo, visando o aprimoramento das atividades e o processo de formalização dos empreendimentos, priorizando o desenvolvimento local, integrado e sustentável; V - Implementar um sistema de banco de dados e de informações relativo à área do trabalho, emprego, desemprego e níveis de renda, visando subsidiar as ações voltadas às políticas da referida Secretaria; VI - Acompanhar e avaliar ações, programas e projetos em parceria com outros organismos; VII - Desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais; VIII - Desempenhar outras atividades afins, sempre voltadas para o cumprimento das finalidades da referida Secretaria. Capítulo II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL - Artigo 3º - Ficam criados os Cargos de Provimento em Comissão de acordo com o anexo I desta Lei, alterando o Anexo I da Lei 813, de 15 de dezembro de 1999, na forma do artigo, cujas atribuições estão inseridas no Anexo V da Lei 813/99: I - Secretário Municipal de Emprego e Renda, símbolo de vencimento CC1, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. II - Assessor de Apoio Administrativo e Fomento ao Empreendedorismo, símbolo de vencimento CC3, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. III - Assessor de Geração de Trabalho e Renda, Qualificação e Orientação Profissional, símbolo de vencimento CC3, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. Artigo 4º - Compete ao Secretário Municipal de Emprego e Renda: I - Planejar, organizar e dirigir as atividades inerentes a sua Secretaria, tendo em vista atingir qualitativamente as metas preestabelecidas; II - Aprovar propostas de planos e rotinas de trabalho, programas de aperfeiçoamento de serviços e outros, analisando processos, relatórios e outros documentos, propondo alterações necessárias, objetivando a melhoria da qualidade dos serviços; III - Executar as políticas de Governos do município de Miracema, apresentando informes e conclusões pertinentes a sua Secretaria, a fim de contribuir para a definição dos objetivos a serem alcançados; IV - Analisar os resultados dos programas estabelecidos para a sua Secretaria, observando os aspectos técnicos, o cumprimento dos prazos, recursos materiais, humanos e financeiros empregados, grau de aplicabilidade e outros, objetivando a avaliação e decisão, quanto ao cancelamento, reformulação ou continuidade dos mesmos; V - Representar a sua Secretaria deliberando sobre políticas, diretrizes, normas gerais, estruturas, planos de metas, operações e aplicações de recursos, demonstrativos e outros; VI - Aprovar propostas orçamentárias apresentadas à sua Secretaria, bem como propor alterações nas mesmas, visando ao desenvolvimento das atividades dentro dos padrões requeridos; VII - Participar de reuniões internas, intercambiando informações, apresentando sugestões, negociando e/ou cobrando metas de trabalhos e outros assuntos inerentes a sua Secretaria; VIII - Executar as determinações do Prefeito relativamente aos interesses da Prefeitura; IX - Coordenar as negociações e a execução de convênios e contratos com agentes financeiros e de cooperação técnica; X - Zelar para que a comunidade esteja permanentemente informada das atividades de sua Secretaria, bem como coordenar as atividades em que esta participe; XI - Acompanhar e avaliar o desempenho dos seus subordinados, para fins de aproveitamento de potencialidade e aperfeiçoamento; Artigo 5º - Compete ao Assessor de Apoio Administrativo e Fomento ao Empreendedorismo: I - Executar e controlar as atividades de protocolo, arquivo e serviços gerais administrativos; II - Realizar o planejamento e a programação do orçamento e da administração financeira; III - Desempenhar as atividades de apoio à Secretaria; IV - Gerenciar as ações de fomento ao empreendedorismo; V - Auxiliar empreendedores na elaboração de projetos; VI - Analisar projeto e condições de crédito do empreendedor; VII - Monitorar e orientar os projetos aprovados; VIII - Elaborar relatórios mensais de desempenho para o secretário; IX - Executar outras competências afins. Artigo 6º - Compete ao Assessor de Geração de Trabalho e Renda, Qualificação e Orientação Profissional: I - Coordenar a elaboração de estudos e diagnósticos referentes à geração de trabalho e renda; II - Coordenar o serviço de intermediação de mão-de-obra entre trabalhadores e organizações; III - Coordenar a implementação dos programas de geração de trabalho e renda. IV - Coordenar a elaboração de estudos e diagnósticos referentes à qualificação e orientação profissional; V - Coordenar a qualificação profissional no Município; VI - Coordenar o serviço de orientação profissional aos trabalhadores; VII - Estudar e criar programas de geração de trabalho e renda isoladamente ou através de parceria; VIII - Elaborar relatórios mensais de desempenho; IX - Gerenciar os programas de qualificação profissional no Município; X - Realizar convênios e contratos com organizações públicas e privadas para cursos de qualificação e requalificação; XI - Identificar as necessidades do mercado de trabalho em relação às competências e qualificação profissional para o atendimento das ofertas de trabalho no curto, médio e longo prazos; XII - Preparar profissionais para ações associativas e cooperativismos, de auto-gestão ou de empreendimentos para geração de renda; XIII - Gerenciar os programas de orientação profissional; XIV - Inscrever o trabalhador para o recebimento do Seguro Desemprego; XV - Providenciar, gratuitamente, a emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social; XVI - Orientar na elaboração de currículos e entrevistas; XVII - Executar outras competências afins. Capítulo III - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Artigo 7º - Fica o Poder executivo autorizado a abrir, por decreto, no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente, crédito orçamentário destinado a atender às despesas necessárias ao cumprimento desta Lei, de acordo com o estabelecido no artigo 43, § 1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Artigo 8º - Para a implantação dos trabalhos administrativos, o Secretário poderá solicitar a cessão de servidores públicos municipais da administração Direta e Indireta ao Prefeito, nos termos da Lei Municipal nº. 1.778, de 21 de julho de 2018. Artigo 9º - Esta Lei possui adequação com o Plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições que lhe são contrárias. 04) Projeto de Lei que Promove a criação da Secretaria Municipal de Esportes, Juventude e Lazer, altera o artigo 52 da Lei 798/99, altera os anexos I e V da Lei 813/99, e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.000, de 16 de dezembro de 2021. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Capítulo I - DA DENOMINAÇÃO E DA VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA - Artigo 1º - Fica criada a Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer - SEJEL como órgão integrante da administração Direta do Município de MIRACEMA RJ, acrescentando ao artigo 52 da Lei 798, de 04 de Novembro de 1999. Artigo 2º - Fica alterada a redação do item “6”, do art. 52 da Lei 798, de 04 de Novembro de 1999, passando a denominar-se Secretaria Municipal de Educação. Capítulo II - DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA - Artigo 3º - A SEJEL tem por finalidade institucional, a formulação e a gestão das políticas públicas de sua competência, promovendo e estimulando as ações públicas e privadas com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da população. Artigo 4º - Compete a SEJEL planejar, coordenar, orientar, acompanhar a execução, o controle e a avaliação das ações governamentais direcionadas ao esporte, à juventude e ao lazer no Município de Miracema RJ. Parágrafo Único - No exercício de suas competências a SEJEL deverá: I - Propor e executar, direta ou indiretamente, em parceria com entidades públicas e privadas, programas, projetos e atividades relacionadas ao esporte, à juventude e ao lazer; II - Coordenar o planejamento e a implementação das ações governamentais de incentivo às práticas esportivas e de lazer, bem como atividades direcionadas à juventude que favoreçam a sua educação, formação profissional e integração social; III - Promover a integração da política municipal com as políticas estadual e federal, objetivando a formulação e a execução da política integrada em cada área de sua competência; IV - Buscar parcerias e intercâmbios com órgãos municipais, estaduais, federais, instituições públicas e privadas, organizações não-governamentais, nacionais e internacionais, por meio de convênios, acordo de cooperação técnica ou outra forma de ajuste compatível com a administração pública; V - Identificar, fomentar e proteger as iniciativas da sociedade promovendo a auto-organização nas áreas de atuação da Secretaria, estimulando a formação, a consolidação das atividades afins que contribuam para melhorar a qualidade de vida da população; VI - Promover o desenvolvimento de estudos, debates, pesquisas, campanhas, programas educativos, entre outras formas de difusão e promoção, junto a instituições públicas e privadas, veículos de comunicação e outras entidades sobre os benefícios das práticas esportivas e de lazer, bem como sobre os problemas, necessidades, potencialidades oportunidades, direitos e deveres dos jovens; VII - Fomentar as oportunidades e os meios para a iniciação e a prática de atividades esportivas e de lazer; VIII - Promover oportunidades de socialização por meio de ações socioeducativas que contribuam para a formação da cidadania e profissionalização dos jovens; IX - Promover a criação ou disponibilização, bem como a manutenção de espaços públicos ou privados adequados para atividades direcionadas aos jovens, e a prática de atividades esportivas e de lazer, com material apropriado e recursos humanos qualificados; X - Atender prioritariamente, através de programas, projetos e ações especiais, voltados à crianças, jovens, idosos e deficientes, bem como a integração e interação do núcleo familiar. Capítulo III - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL - Artigo 5º - Ficam estabelecidas as seguintes unidades da estrutura organizacional da SEJEL: I - Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer; II – Coordenadoria Geral de Esportes, Projetos e Programas; III – Assessoria de jogos coletivos e Modalidades Individuais; Artigo 6º - O detalhamento da estrutura básica, a representação gráfica da composição organizacional, o detalhamento das competências das unidades, das atribuições e competências dos dirigentes e dos demais servidores, bem como, as normas complementares para o funcionamento da estrutura organizacional, serão estabelecidas no Regimento interno, aprovado por Decreto do Poder executivo. Capítulo IV - DAS COMPETÊNCIAS - Artigo 7º - Ao Secretário Municipal compete exercer a representação institucional da SEJEL e demais atribuições previstas na Lei Orgânica do Município, nesta Lei e outras que venham a ser determinadas pelo Chefe do Poder executivo. Artigo 8º - Ao Coordenador Geral de Esportes, Projetos e Programas compete: I - Assistir o dirigente do órgão ou seu substituto nas suas tarefas técnicas e administrativas, exercendo a competência relativa à sua representação institucional, ao preparo e encaminhamento do expediente, à coordenação do fluxo de informação, as relações institucionais da Secretaria. II - Auxiliar o Secretario e seu gabinete em todas as atribuições que lhe forem delegadas. III - Substituir o Secretário em suas ausências e impedimentos. IV - A gestão integral dos programas e projetos municipais nas áreas de esporte e lazer. V - A coordenação das ações, projetos e atividades para juventude, bem como das demais atividades associadas a finalidade da SEJEL. VI – Outras atividades correlatas. Artigo 9º – Ao Assessor de Jogos Coletivos e Modalidades Individuais compete: I - Promover o suporte necessário à consecução dos objetivos e metas relacionadas ao esporte, juventude e lazer, atuando de forma a subsidiar as outras unidades da estrutura organizacional relativamente no desenvolvimento das rotinas de trabalho. II - Auxiliar nos eventos esportivos coletivos e individuais e de lazer, determinado pelo calendário da Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer. III – Auxiliar nos processos administrativos, na organização dos arquivos, controle de correspondências, lançamento de planilha, relatórios gerenciais, apoio administrativo nos eventos programados. IV – Outras atividades correlatas. Capítulo V - DO QUADRO DE PESSOAL - Artigo 10 - Ficam criados os Cargos de Provimento em Comissão de acordo com o anexo I desta Lei, alterando o Anexo I da Lei 813, de 15 de Dezembro de 1999, na forma do artigo, cujas atribuições estão inseridas no Anexo V da Lei 813/99: I - Secretário Municipal de Esporte, Juventude e Lazer, símbolo de vencimento CC1, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. II - Coordenador Geral de Esportes, Projetos e Programas, símbolo de vencimento CC3, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. III - Assessor de jogos coletivos e Modalidades Individuais, símbolo de vencimento CC3, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02. Capítulo VI - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Artigo 11 - Fica o Poder executivo autorizado a abrir, por decreto, no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente, crédito orçamentário destinado a atender às despesas necessárias ao cumprimento desta Lei, de acordo com o estabelecido no artigo 43, § 1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Artigo 12 - A SEJEL sucederá a Secretaria Municipal de Educação, nas atribuições, direitos e obrigações decorrentes de lei, contratos, convênio, e outros instrumentos celebrados e em execução nas áreas de sua finalidade. Artigo 13 - Para a implantação da SEJEL, o Secretário poderá solicitar a cessão de servidores públicos municipais da administração Direta e Indireta ao Prefeito, nos termos da Lei Municipal nº. 1.778, de 21 de julho de 2018. Artigo 14 - A Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer obriga-se a elaborar o processo de criação do Regimento Interno no prazo máximo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta Lei. Artigo 15 - Esta Lei possui adequação com o Plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Artigo 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições que lhe são contrárias. 05) Projeto de Lei que Promove a criação do cargo em comissão de Assessor Superior do Gabinete do Prefeito, altera os anexos I e V da Lei 813/99, e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.001, de 16 de dezembro de 2021. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Artigo 1º - Fica criado o Cargo de Provimento em Comissão de Assessor Superior do Gabinete do Prefeito, alterando o Anexo I da Lei 813, de 15 de Dezembro de 1999, símbolo de vencimento CC1, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02, cujas atribuições estão inseridas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: I – Assessorar o Prefeito na adoção de medidas administrativas que coadunem com a harmonia das iniciativas propostas pelos diferentes órgãos municipais, promovendo a articulação institucional necessária ao funcionamento do Governo; II – Promover atividades de coordenação político-administrativas da Prefeitura com os munícipes pessoalmente ou por meio de entidades que os representem; III – Apoiar a articulação política e as relações do Executivo com o Legislativo, apreciando as solicitações e sugestões, providenciando o seu encaminhamento às Secretarias da área específica, quando for o caso; IV – Acompanhar a elaboração dos projetos de lei de interesse do Executivo, bem como sua tramitação na Câmara Municipal; V – Prestar assessoramento imediato ao Prefeito em assuntos administrativos e políticos; VI – Desenvolver ações de apoio direto e imediato ao Prefeito, de acordo com as necessidades de natureza protocolar, institucional e os demais assuntos relacionados à Administração Pública Municipal; VII – Articular politicamente o Governo Municipal, nos âmbitos interno e externo, em projetos com outras entidades governamentais, com os movimentos sociais, com o setor privado em geral, com o terceiro setor e com os servidores públicos. Artigo 2º - Fica o Poder executivo autorizado a abrir, por decreto, no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social vigente, crédito orçamentário destinado a atender às despesas necessárias ao cumprimento desta Lei, de acordo com o estabelecido no artigo 43, § 1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Artigo 3º - Esta Lei possui adequação com o Plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições que lhe são contrárias. 06) Projeto de Lei que Altera a Redação de Dispositivos das Leis Municipais Nº 1.944/2021, Nº 1.956/2021, Nº 1.959/2021, Nº 1.961/2021, Nº 1.966/2021, Nº 1.967/2021 e Nº 1.968/2021 e Dá Outras Providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.002, de 16 de dezembro de 2021. A Câmara Municipal de Miracema aprova e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: Art. 1º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.944, de 13 de Maio de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa SANTPEL COMERCIAL DE PÁDUA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 25.140.697/0001-27 do Terreno Municipal C01A, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Samel, nº 520 com área de 4.541,19m² (quatro mil e quinhentos e quarenta e um metros e dezenove centímetros quadrados). Art. 2º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.956, de 28 de Junho de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa JC PNEUS 2000 LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 02.484.524/0001-20 do Terreno Municipal C01B, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Samel, nº 520 com área de 902,17m² (novecentos e dois metros e dezessete centímetros quadrados). Art. 3º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.959, de 19 de Agosto de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa STYLUS MÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 42.762.305/0001-80 do Terreno Municipal C05A, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Samel, nº 270 com área de 891,27 m² (oitocentos e noventa e um metros e vinte e sete centímetros quadrados). Art. 4º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.961, de 26 de Agosto de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa SALVADOR DE CASTRO MOREIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 20.357.982/0001-80 do Terreno Municipal C02, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Samel, nº 370 com área de 510,28 m² (quinhentos e dez metros e vinte e oito centímetros quadrados). Art. 5º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.966, de 27 de Setembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa PEDRAS DECORATIVAS IRMÃOS MARINHOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 10.238.161/0001-71 do Terreno Municipal F05, F06 e F07, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Rua Projetada C, Quadra F, totalizando 2.711,06 m² (dois mil e setecentos e onze metros e seis centímetros quadrados). Art. 6º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.967, de 27 de Setembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa ANTÔNIO MARCOS DE OLIVEIRA DOS SANTOS FILHO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 16.907.745/0001-79 do Terreno Municipal C06B, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Samel, nº 210, com área  776,37 m² (setecentos e setenta e seis metros e trinta e sete centímetros quadrados). Art. 7º - O art. 1º da Lei Municipal nº 1.968, de 27 de Setembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa T+T INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 16.417.652/0001-66 do Terreno Municipal F01; F02; F03 e F04, situado no II Distrito Industrial de Miracema / RJ, na Avenida Altivo Mendes Linhares, Quadra F, totalizando 4.638,09 m² (quatro mil e seiscentos e trinta e oito metros e nove centímetros quadrados). Art. 8º - Fica revogado o Art. 7º das seguintes Leis Municipais Nº 1.944/2021, Nº 1.956/2021, Nº 1.959/2021, Nº 1.961/2021, Nº 1.966/2021, Nº 1.967/2021 e Nº 1.968/2021. Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 07) Projeto de Lei que Dá nome de Antônio Jacob Bueno, uma via pública que dá acesso ao Parque Natural Municipal – Núcleo 2 anexo ao Hospital no Município de Miracema. Autoria: Vereador Sérgio Adrian de Souza. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.003, de 16 de dezembro de 2021. O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRACEMA, Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1° - Fica denominada de Antônio Jacob Bueno a via pública que dá acesso ao Parque Natural Municipal-Núcleo 2, nesta cidade. Art. 2° - Fica o Prefeito Municipal, autorizado a mandar confeccionar a referida placa. Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 08) Projeto de Lei que Dá nome de Mário Pereira da Costa à pequena Praça situada no entroncamento da rua Matoso Maia e Avenida Nilo Peçanha, no Centro de Miracema, e dá outras providências. Autoria: Vereador Sérgio Adrian de Souza. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.004, de 16 de dezembro de 2021. Art. 1° - Fica denominada de MÁRIO PEREIRA DA COSTA, a pequena Praça situada no entroncamento entre a rua Matoso Maia e Avenida Nilo Peçanha, Centro, nesta cidade. Art. 2° - Fica o Prefeito Municipal, autorizado a mandar confeccionar a referida placa. Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 09) Projeto de Decreto Legislativo que dispõe Sobre a Criação de uma Galeria de Fotos das Legislaturas Municipais e dá outras providências. Autoria: Vereador Genessi Rodrigues da Silva. Em primeira e única votação o Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado por unanimidade dando origem a Decreto Legislativo nº 131, de 16 de dezembro de 2021. Art. 1º - Fica criado no âmbito da Câmara Municipal uma galeria de fotos em homenagem as Legislaturas oriundas dos pleitos municipais. Art. 2º - A respectiva galeria terá o nome de “Vereador Noey Mury Coelho”. Art. 3° - Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 16/12/2021, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2021.
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